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O DireitO na frOnteira Da razãO: PsicOlOgia, neurOciência e 
ecOnOmia cOmPOrtamental
Há, no campo das ciências cognitivas, um amplo consenso de que nossos 
padrões de pensamento e comportamento não são governados unicamente 
pela razão. Decisões, que acreditamos originarem-se de um raciocínio me-
ticuloso, neutro e lógico, podem, na verdade, ser conduzidas por estruturas 
de pensamento imprevisíveis, muitas vezes não identificáveis no nível da 
consciência. Inúmeras evidências experimentais têm indicado que nossos 
pensamentos são compostos por um complexo sistema de juízos incons-
cientes. Os psicólogos, nesse sentido, há tempos estudam os chamados “ata-
lhos mentais” (vieses e heurísticas), que propiciam um julgamento, na maior 
parte das vezes rápido e eficiente, mas que também podem criar ilusões 
cognitivas que produzem resultados equivocados e tendenciosos. 
Tudo isso está se tornando lugar-comum em várias áreas do conhecimen-
to. Tomemos o exemplo da economia. A ideia de que temos preferências es-
táveis e racionais e de que calculamos cuidadosamente o custo-benefício de 
nossas ações está sob suspeição. A título ilustrativo, desde que os insights da 
psicologia foram aplicados por Daniel Kahneman e Richard Thaler (para ci-
tar dois ganhadores do Prêmio Nobel) ao estudo de problemas econômicos, 
alguns conceitos clássicos, como o de “utilidade” (ou “teoria da utilidade 
esperada”), foram colocados em risco. A abordagem interdisciplinar entre 
a psicologia e a economia gerou toda uma literatura sobre nudges, framing e 
preços-âncora, que se mostra cada vez mais rica e duradoura. 
Apesar disso, no campo do direito, ainda é frequente a alusão à noção de 
juízes neutros e imparciais e a operadores do direito plenamente racionais e 
livres de preconceitos, em franca contradição com as pesquisas mais recen-
tes das ciências cognitivas. 
Em um contexto no qual as faculdades de direito ainda se valem de uma 
metodologia de ensino segundo a qual conhecer o direito é conhecer os có-
digos, as leis e a Constituição, a Revista Brasileira de Políticas Públicas, de forma 
pioneira, abre espaço para artigos científicos que partem de um pressuposto 
diverso, no qual sentimentos, intuições e ideologias políticas influenciam di-
retamente o direito, especialmente o processo de tomada de decisões judi-
ciais. Centenas de pesquisas científicas têm demonstrado que, ao tomarmos 
decisões, ficamos sujeitos a ilusões cognitivas.  Outras tantas nos mostram 
que  nossa racionalidade é limitada e que não somos só razão, mas também 
emoção. Assim, este parece ser o momento apropriado para pensarmos o 
direito não mais como um mero conjunto de regras e princípios, mas a partir 
de uma abordagem ampla e interdisciplinar, que considere o que outras áreas 
do conhecimento como a neurociência e a psicologia já sabem: todos nós, 
como seres humanos, somos falíveis, somos produto de nossa cultura, etnia, 
nacionalidade, condição socioeconômica, gênero, sexo e ideologia; somos 
vulneráveis a vieses, preconceitos e emoções, negativas e positivas. 
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Recebemos por volta de uma centena de artigos em resposta à chamada para este dossiê temático – uma 
adesão inédita, que surpreendeu a todos. Os editores da revista, os coordenadores do dossiê e os pareceristas 
trabalharam intensamente, por meses, para selecionar os artigos desta edição. Admitimos recursos, recomen-
damos ajustes e o resultado final desse processo rigoroso está expresso no presente volume, cuja extensão se 
justifica pela qualidade dos trabalhos e pela diversidade dos temas que abordam. Mais que oportuna, portan-
to, a edição do dossiê temático Indução de comportamentos (Neurolaw): Direito, Psicologia e Neurociência. Trata-se de 
uma reunião de textos jurídicos rica e criteriosa, que aborda o direito a partir de uma visão interdisciplinar, 
e coloca o processo de deliberação em perspectiva mental e comportamental direcionada à resolução de 
conflitos sociais. A intersecção entre direito, psicologia e neurociência é mais do que a sobreposição de três 
conjuntos. É a tentativa de colocar luz sobre os fatores que determinam padrões decisórios que vão além 
do direito. Trata-se, portanto, nesta obra, de um tema transversal de grande importância: da formulação de 
políticas públicas à aplicação da lei penal, da proteção do consumidor à igualdade de gênero, não podemos 
prescidir de uma compreensão adequada dos caminhos pelos quais realmente passa a cognição humana. 
Com essas palavras, desejamos aos leitores da Revista Brasileira de Políticas Públicas uma prazerosa viagem 
ao encontro da sua própria, inevitável e misteriosa irracionalidade.
Patrícia Perrone Campos Mello
Sergio Nojiri
Para publicar na revista Brasileira de Políticas Públicas, acesse o endereço 
eletrônico www.rbpp.uniceub.br
Observe as normas de publicação, para facilitar e agilizar o trabalho de edição.
